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Resumo

Este artigo apresenta a metodologia adotada na constituição de corpora 
diacrônicos oriundos de scriptores portugueses no Brasil entre a segunda 
metade do século XVI e a primeira metade do século XIX — período 
da colonização portuguesa —, com a finalidade de compor uma base 
documental para uma pesquisa sobre colocação de clíticos. Parte-se da 
premissa de que a compreensão da formação do português brasileiro (PB) 
exige a identificação das vertentes efetivamente trazidas para o Brasil 
durante o período colonial (Castro, 1996; Ribeiro, 2015 [1998]). Para 
tanto, torna-se imprescindível que os corpora utilizados na coleta de dados 
linguísticos sejam confiáveis. A constituição desses corpora envolveu um 
processo de prospecção em arquivos públicos, nacionais e internacio-
nais, realizada por meio de consultas a plataformas digitais e consultas 
presenciais. Os documentos selecionados foram organizados em dois 
grupos principais, os corpora não editados, constituídos por manuscritos 

https://orcid.org/0000-0001-5227-6787

mailto:maiaraslemos@gmail.com


Revista LaborHistórico | v.12, n.1, e70079, 2026 2

Lemos | Constituição de corpora de portugueses no Brasil Colônia (séculos XVI – XIX)

em fac-símile conservados no Arquivo Nacional da Torre do Tombo (ANTT) e no 
Arquivo Histórico Ultramarino (AHU), disponibilizados sem qualquer tratamento 
editorial prévio; e os corpora editados por outros pesquisadores, compostos por docu-
mentos previamente editados em pesquisas anteriores realizadas por Barbosa (1999), 
Marcotulio (2008) e por pesquisadores vinculados ao Projeto Post Scriptum (CLUL, 
2014). O trabalho apresenta também a contextualização socio-histórica, ressaltando 
aspectos extrínsecos dos manuscritos e seus scriptores. Reforça-se a relevância da adoção 
de metodologias rigorosas na constituição de corpora históricos, especialmente para 
investigações de natureza diacrônica no âmbito do português colonial, contribuindo 
para a ampliação da compreensão da história linguística do português no e do Brasil.

Palavras-chave

Corpora Diacrônicos. Metodologia de Constituição de Corpora. Portugueses no 
Brasil. Período Colonial. Sociolinguística Histórica.

Abstract

This article aims to present the methodology adopted in the constitution of dia-
chronic corpora derived from Portuguese scriptores who were in Brazil between the 
second half of the sixteenth century and the first half of the nineteenth century — a 
period corresponding to Portuguese colonization — with the purpose of creating 
a documentary basis for research about clitic placement. The study is based on the 
premise that understanding the formation of Brazilian Portuguese (BP) requires iden-
tifying the linguistic varieties effectively brought to Brazil during the colonial period 
(Castro, 1996; Ribeiro, 2015 [1998]). Therefore, it is essential that the corpora used 
for linguistic data collection be reliable. The constitution of these corpora involved a 
process of prospecting in public archives, national and international, consultations of 
digital platforms and in-person research. The documents selected were organized into 
two main groups: the unedited corpora, consisting of facsimile manuscripts preserved 
in the Arquivo Nacional da Torre do Tombo (ANTT) and the Arquivo Histórico 
Ultramarino (AHU), made available without any prior editorial treatment; and 
the edited corpora, composed of documents previously published in earlier studies 
conducted by Barbosa (1999), Marcotulio (2008), and researchers associated with 
the Post Scriptum Project (CLUL, 2014). The study also provides a socio-historical 
contextualization, highlighting extrinsic aspects related to the manuscripts and their 
scriptores. This reinforces the importance of adopting rigorous methodologies in the 
constitution of historical corpora, especially for diachronic investigations within the 
scope of Colonial Portuguese, thereby contributing to a deeper understanding of 
the Portugeses linguistic history in and of Brazil.
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Introdução

O ambiente sócio-histórico no qual o PB foi concebido e as tradições teóricas 
dos estudos linguísticos dão margem para a formulação de algumas hipóteses que 
relacionam a constituição do PB ao contato linguístico ocorrido no período da colo-
nização do Brasil ou aos aspectos intrínsecos e tendências evolutivas da própria língua.

De um lado, a hipótese da deriva secular formulada por Naro e Scherre (1993) 
com base na tradição formalista saussureana, ressalta que o sistema linguístico deve 
ser analisado por meio de uma lógica interna e defende que as mudanças linguísticas 
que resultaram no PB são decorrentes de tendências internas ao sistema. De acordo 
com Naro e Scherre (2007, p. 32), é possível que “a língua portuguesa já possuísse 
o embrião do novo sistema mais analítico, antes mesmo de sair da Europa”, ou seja, 
os aspectos que caracterizam o PB seriam predeterminados no sistema linguístico do 
português. Assim, de acordo com a hipótese da deriva secular, o contato entre línguas 
não seria um fator preponderante na constituição do PB, mas pode ter impulsionado 
e acelerado os processos de mudanças linguísticas estabelecidos pelo sistema.

Por outro lado, a hipótese do contato linguístico atribui grande relevância à 
convivência entre distintas línguas na formação do PB, abarcando a questão da 
transmissão linguística irregular. De acordo com Lucchesi (2003), quando há contato 
linguístico de modo massivo e prolongado, em que “a língua do segmento que detém 
poder político é tomada como modelo ou referência para os demais segmentos” (p. 
272), pode haver o surgimento de novas línguas ou de uma variedade linguística 
independente da língua-alvo. A noção de transmissão linguística irregular é comu-
mente adotada como um contínuo, que objetiva sistematizar os processos históricos 
de mudança decorrentes do contato linguístico (Lucchesi, 2021), ou seja, quando 
há um grau maior de acesso à língua-alvo pelos falantes das línguas sem prestígio, 
ocorre uma restruturação parcial da língua dominante, resultante de uma transmissão 
linguística irregular de tipo leve. 

Para entender essas questões, Mattos e Silva (2004) aponta que a linguística 
brasileira tem buscado o interesse pela linguística histórica em acepção mais ampla, 
rastreando aspectos que, para além da história interna das línguas, buscam analisar os 
contextos sociais e históricos. Houaiss (1985) oferece diretrizes para a compreensão 
de questões sincrônicas e diacrônicas do PB e chama atenção para alguns fatores 
que necessitam ser explorados nos estudos da língua por terem atuado historica-
mente na configuração do PB como, por exemplo, a necessidade do levantamento 
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exaustivo de depoimentos diretos e indiretos sobre todos os processos de linguagem 
desde os primórdios da colonização. Além disso, Castro (1996) cita a importância 
de se entender as dinâmicas decorrentes dos processos de colonização em países cuja 
história remonta a uma estreita relação com Portugal, destacando que “há que se 
determinar qual tipo de português que foi efectivamente transportado nas caravelas” 
(Castro, 1996, p. 4). 

Considerando que para compreender a formação do PB em sincronias passadas, 
faz-se necessário que a base documental para coleta de dados linguístico seja confiá-
vel. Nessa perspectiva, o artigo apresenta aspectos metodológicos de construção de 
corpora diacrônicos e contextualização sócio-histórica de documentos oriundos de 
scriptores portugueses residentes ou domiciliados no Brasil e datados entre a segunda 
metade do século XI e primeira metade do século XIX – período correspondente 
à colonização portuguesa. Esses corpora foram constituídos a fim de servir de base 
para coleta de dados linguísticos para uma pesquisa sobre os padrões de colocação de 
clíticos em documentos de portugueses no Brasil no período da colonização, tendo 
como principal objetivo identificar qual ou quais vertente(s) do português foi/foram 
trazida(s) para o Brasil no decorrer do processo de colonização. 

  Assim, além de abordar os aspectos metodológicos para composição da base 
documental, o artigo aborda a contextualização sócio-histórica dos documentos e 
seus scriptores com base no conjunto mínimo de questões propostas por Petrucci 
(2003, p. 7-8) para estudos que, de alguma forma, estão relacionados com a História 
da Cultura Escrita. Por fim, vale ressaltar que os elementos sociais e históricos que 
envolve a constituição de corpora são fundamentais para a compreensão do contexto 
de produção desses documentos que contribuem para a compreensão e reconstrução 
da história do PB.

1. O cenário do multilinguismo e suas 
implicações nas vertentes do PB

O desenvolvimento de pesquisas em Linguística Histórica, pelo viés sócio-his-
tórico, no Brasil, tem buscado compreender as dinâmicas linguísticas ocorridas na 
formação do país para rastrear, em corpora de língua escrita e falada, indícios de 
influências do contato linguístico na formação do PB. Para Mattos e Silva (2004) 
a história de formação do PB é marcada pelo multilinguismo/multidialetalismo 
generalizado, fruto do intenso contato entre línguas no período colonial. A autora 
baseia-se nos dados relativos à distribuição populacional no Brasil entre 1538 e 1890 
apresentados por Mussa (1991, p. 11) para destacar a importância das línguas africanas 
no processo de formação do PB. O Gráfico 1 evidencia a distribuição populacional 
em acordo com Mussa (1991).
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Gráfico 1: Distribuição demográfica do Brasil (1538 – 1890)

Fonte: elaborado com base em Mussa (1991, p. 163).

De acordo com Mattos e Silva (2004), os dados populacionais mostram que 
estavam concomitantemente presentes, no Brasil: 

a. O português europeu na sua dialetação diatópica, diastrática e 
diacrônica, que teria ao longo do período colonial um contingente 
médio de 30% da população brasileira [...]; 

b. As línguas gerais indígenas, que, plurais e dialetalizadas, 
poderiam até confundir-se com o português geral brasileiro nas 
áreas geográficas delimitáveis em que se difundiram; 

c. O português geral brasileiro, antecedente histórico do português 
popular brasileiro que, adquirido na oralidade e em situações de 
aquisição imperfeita, é difundido pelo geral do Brasil, sobretudo 
pela presença maciça da população africana e dos afrodescendentes 
que perfizeram uma média de mais de 60% da população por todo 
o período colonial. (Mattos e Silva, 2004, p. 90). 

As reflexões realizadas por Mattos e Silva resultaram em propostas e agendas de 
investigação que fundamentam e direcionam as produções em Linguística Histórica 
Sócio-histórica no Brasil. Tais proposições são sumariamente apresentadas por Lobo 
(2015), conforme os itens listados a seguir:

I.	 a história linguística do Brasil não se restringe à história da língua portuguesa 
no Brasil, nem à história do português brasileiro; 

II.	 o português brasileiro emerge em contexto multilíngue: o contato linguístico 
é, pois, elemento constitutivo da sua formação;
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III.	na cena linguística do Brasil colonial, destacam-se três atores principais: o 
português europeu, as línguas gerais indígenas e o português geral brasileiro;

IV.	 africanos e afrodescendentes foram os principais difusores da língua portuguesa 
no Brasil e os principais formatadores do português brasileiro em sua variante 
social majoritária — o português popular brasileiro;

V.	 o passado socio-histórico-linguístico do Brasil deverá ser interpretado para 
a compreensão do português brasileiro (heterogêneo e variável, plural e 
polarizado) da atualidade. 

Além de conceber direcionamentos investigativos, as proposições aprofundam 
as perspectivas sobre o PB. Mattos e Silva (2008b, p. 13) ressalta que a “designa-
ção português brasileiro, abrange-se correntemente o chamado português popular ou 
vernáculo brasileiro e o português culto brasileiro, ou seja, as normas vernaculares e as 
normas cultas, devendo-se reconhecer a importância do rompimento com a ideia 
generalizante e homogênea do PB. 

Para a pesquisadora, o português europeu, advindo para o Brasil, seria o antece-
dente histórico do português culto brasileiro, que teria se definido na segunda metade 
do século XVIII em decorrência das diretrizes político-culturais estabelecidas pelo 
Marquês de Pombal. Por sua vez, o português popular brasileiro teria se originado do 
português geral brasileiro, vertente resultante do multilinguismo gerado pelo contato 
entre a língua dos portugueses, as línguas indígenas e as africanas no século XVI 
(Figura 1). 

Figura 1 – Dinâmica da formação do português brasileiro moderno conforme 
Mattos e Silva (2004)

Fonte: Mattos e Silva (2004, p. 90) com adaptações de Cardoso, Andrade e Carneiro (2021, 
p. 4).
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Ao ressaltar a importância da demarcação das vertentes cultas e populares nas 
investigações, Mattos e Silva (2008b) detalha as vias de compreensão da formação do 
PB. Em acordo com essa ideia, Lucchesi (2017) destaca a relevância de se observar 
a língua da camada privilegiada e sua evolução, visto que essa língua foi a utilizada 
não apenas pelos portugueses recém-chegados na Colônia em diversos períodos, mas 
também por seus descendentes.

Amparados pelas ideias de Lucchesi (2017) e alicerçados nos dados de Cardoso 
(2020), Cardoso, Andrade e Carneiro (2021) propõem a hipótese de que haveria uma 
vertente da língua entre o português europeu, trazido para o Brasil, e o português culto 
brasileiro, adquirido pelos brancos nascidos no Brasil. Cardoso, Andrade e Carneiro 
(2021) denominam tal vertente por português colonial brasileiro e apresentam ele-
mentos para o aprofundamento da agenda proposta por Mattos e Silva (2004) no 
que tange a vertente culta do PB (Figura 2).

Figura 2 – Hipótese de Cardoso, Andrade e Carneiro (2021) sobre a formação do PB

Fonte: Cardoso, Andrade e Carneiro (2021, p. 6).

Cardoso, Andrade e Carneiro (2021) chamam atenção para a ideia de que conce-
ber o português advindo da Europa como antecedente histórico direto do português 
culto brasileiro restringe a possibilidade de se refletir sobre o percurso que poderia 
ter ocorrido entre a língua dos portugueses e a vertente culta do PB. A justificativa 
baseia-se na hipótese da existência do português colonial brasileiro, sustentada por 
indícios linguísticos encontrados na colocação dos clíticos em documentos de bran-
cos brasileiros nascidos entre os séculos XVII e XVIII, conforme apresenta Cardoso 
(2020). Os resultados, em contextos de sentenças principais afirmativas com verbo 
antecedido por oração dependente e orações segundas coordenadas do século XVII, 
apontam o uso ligeiramente maior da próclise em comparação aos números obtidos 
em dados do português clássico (PCl) nos mesmos ambientes sintáticos. 

Assim, para Cardoso (2020), o português do Brasil do século XVII apresenta 
sutis diferenças em relação àquele difundido na Europa, ao passo que, no século 
XVIII, os padrões de colocação de clíticos nos textos de brancos brasileiros se asse-
melham aos padrões do PCl. Portanto, o português colonial brasileiro não se diferencia 
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drasticamente do PCl, mas pode ter sucedido a chegada do português trazido da 
Europa1 e antecedido a formação da vertente privilegiada do PB. Com isso, enfati-
za-se mais uma vez a importância de investigação linguística com base em corpora 
diacrônicos da língua trazida pelos portugueses. 

Além disso, Mattos e Silva (2008b) já destacava a importância da reconstrução 
histórico-diacrônica do PB, individualizando suas vertentes culta e popular. Para 
isso, ressalta a importância das fontes documentais remanescentes

[...] com base em corpus diacrônico seriado, constituído de 
documentos de tipos mais diversificados possíveis, que serão a 
forma de aproximação possível para captar as variações linguísticas 
conviventes e, consequentemente, prováveis mudanças em curso, 
que o exame da documentação do passado para o presente poderá 
indicar. (Mattos e Silva, 2008b, p. 19)

Mattos e Silva (2008b) afirma que a documentação escrita no passado do Brasil 
foi produzida por portugueses letrados, por seus descendentes brasileiros escolariza-
dos pelos jesuítas e outros grupos étnicos que puderam ser letrados. Além disso, ela 
defende que por meio do estudo linguístico e sócio-histórico de corpora produzidos 
por europeus e seus descendentes no Brasil, é possível observar elementos para a 
reconstrução da história do português culto brasileiro.

2. Corpora do português no Brasil 
Colonial: processos de constituição

A fim de contribuir para os estudos de reconstituição da história do PB em sua 
vertente culta, foi desenvolvida, no âmbito do doutorado de Lemos (2025), uma 
investigação sobre os padrões de colocação de clíticos com base em corpora diacrô-
nicos de documentos produzidos por portugueses no Brasil Colônia. A construção 
desses corpora seguiu um trabalho de prospecção guiado por perguntas linguísticas 
discutidas no Projeto Nacional para a História do Português Brasileiro (PHPB), 
coordenado de 1997 a 2019 pelo Prof. Dr. Ataliba Castilho. Assim, buscando fontes 
manuscritas editadas de forma conservadora ou não editadas, de natureza particular e/
ou da administração privada e oficial a prospecção realizada por Lemos (2025) exigiu:

1	 Cardoso, Andrade e Carneiro (2021), com base na discussão de Cardoso (2020) sobre as pro-
postas de periodização do português na Europa, optam por utilizar a periodização do português 
formulada por Lindley Cintra (Castro, 1999; 2004 [1945]), porém com ajustes temporais, con-
siderando o início do PCl e do português europeu contemporâneo (PE) o período proposto por 
Galves (2007). 
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I.	 Identificação dos sujeitos (de autoria mecânica ou por delegação) por meio 
do aprofundamento no estudo da história do Brasil, com base em dados 
historiográficos, para levantamento de possíveis personagens portugueses 
cujas informações sócio-históricas fossem acessíveis, independentemente 
de terem, na historiografia consagrada, perfil público (conhecidos) e/ou 
anônimo, desde que tivessem residido no Brasil entre o século XVI e o 
primeiro quartel do século XIX; 

II.	 Consulta a dissertações e teses nas áreas de filologia, linguística e história, 
com o objetivo de encontrar possíveis corpora já editados de portugueses no 
Brasil, com bons critérios de edição, para que pudessem ser submetidos ao 
estudo linguístico proposto;

III.	Consulta a acervos digitais2 e projetos de constituição de corpora3. 

Os corpora que resultaram dessa prospecção passaram pelo processo de seleção 
e refinamento e foram divididos em dois conjuntos. O primeiro, a Coleção docu-
mental de portugueses no Brasil Colônia, reuniu fac-símiles de documentos avulsos 
encontrados em bases de dados de arquivos, sem tratamento textual ou de edição 
prévia. Esse conjunto passou por uma nova etapa de seleção, permanecendo apenas 
os manuscritos em boas condições para o trabalho de edição semidiplomática, sendo 
eles preferencialmente autógrafos ou apógrafos produzidos no período determinado 
e com relevância histórica. O segundo conjunto, por sua vez, compôs-se de docu-
mentos já editados de forma conservadora por outros pesquisadores. 

Segundo Barbosa (1999), as pesquisas na área de linguística com base em cor-
pora do período colonial devem considerar a grande possibilidade de o documento 
não ter sido efetivamente redigido pelo indivíduo que o assinou, pois, comumente, 
profissionais da escrita pública ou particular produziam manuscritos e/ou cópias de 
materiais dos quais não eram os autores intelectuais. Lobo (2001) utiliza definições 
específicas de autógrafo e apógrafo4 para orientar questões metodológicas que auxi-
liam na resolução desse problema. Essas definições, juntamente com conceitos da 

2	 O trabalho de prospecção empreendido por Lemos (2025) ocorreu durante a pandemia mundial 
de covid-19, sendo necessário recorrer aos acervos digitais brasileiros e portugueses. 

3	 Essas consultas foram realizadas no Arquivo Nacional da Torre do Tombo (ANTT), no Arquivo 
Histórico Ultramarino (AHU), BNDigital – Fundação Biblioteca Nacional, Biblioteca Brasiliana 
Guita e José Mindlin (USP), além do site do Projeto Resgate Barão do Rio Branco e do Projeto P.S 
Post Scriptum Arquivo Digital de Escrita Quotidiana em Portugal e Espanha na Época Moderna 
do Centro de Linguística da Universidade de Lisboa.  

4	  Lobo (2001) classifica como autógrafo o rascunho, o original e a cópia produzidas pelas mãos do 
autor intelectual, ao passo que o termo apógrafo se refere ao documento que seria a cópia feita 
por mão de outrem (autor apenas mecânico), com base no rascunho, no original, em uma cópia 
autógrafa ou, ainda, no texto ditado pelo autor intelectual.
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paleografia diplomática, foram incorporadas na etapa de seleção dos materiais de 
Lemos (2025). Assim, os corpora foram subdivididos em documentos autógrafos e 
apógrafos, com a finalidade de manter, na medida do possível, um acervo genuina-
mente produzido por portugueses no Brasil. A Figura 3 esquematiza as subdivisões.

Figura 3: Critérios de organização dos corpora diacrônicos de Lemos (2025) 

Fonte: adaptado de Lemos (2025).

A classificação quanto a autoria dos documentos da Coleção documental de portu-
gueses no Brasil Colônia, que foi editado por Lemos (2025), foi definida após obser-
vação das mãos presentes nos manuscritos, especialmente por meio de comparação 
da assinatura com trechos do texto5. Essa observação seguiu critérios paleográficos 
indicados por Lose e Santos (2019). Nos corpora editados por outros pesquisadores, 
a classificação seguiu critérios apontados pelos pesquisadores e respectivos projetos 
que realizaram o trabalho de edição (Barbosa, 1999; Marcotulio, 2008; CLUL, 
2014). Assim, levou-se em consideração a competência paleográfico-diplomática e 
filológica de cada um.

Os aspectos da história social dos scriptores foram coletados através de uma 
extensa pesquisa entre dissertações e teses com temáticas relacionadas aos indivíduos, 
em especial, àqueles de perfil público. As informações sobre scriptores anônimos dos 
documentos coletados no Projeto Post Scriptum (CLUL, 2014) contou com dispo-
nibilização de processos judiciais e/ou administrativos com dados relevantes desses 
indivíduos. O ordenamento dos dados gerou a produção de fichas biográficas dos 
scriptores (Figura 4), conforme modelo elaborado por Carneiro (2005), com fins de 

5	 Lemos (2025) apresenta a caracterização das mãos dos scriptores no Volume 2 da tese.
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sistematizar informações relevantes para contextualização e constituição de corpora 
apropriados para o estudo linguístico (Mattos e Silva, 2002). 

Figura 4: Ficha biográfica de Luís Dias, mestre de obras da cidade de Salvador

Fonte: elaborada por Lemos (2025) com base em Carneiro (2005).

A escolha desses corpora teve como objetivo promover um balanceamento, bus-
cando obter documentação de todo o período em questão (séculos XVI ao XIX), 
para possibilitar que a coleta de dados linguísticos pudesse responder, com melhor 
distribuição temporal, às perguntas relativas ao português no Brasil Colonial. O 
Gráfico 2 apresenta um panorama da distribuição temporal dos corpora, considerando 
a quantidade de palavras ao longo do tempo.

Gráfico 2: Distribuição da quantidade de palavras dos corpora, considerando data 
de produção

Fonte: Lemos (2025).
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Observa-se no Gráfico 2 que os corpora abrangem todo o período proposto; 
todavia, a distribuição não se dá de forma equilibrada. Problemas como esse são 
comuns em trabalhos com corpora diacrônicos, devido à dificuldade de encontrar 
materiais de períodos mais remotos. Mattos e Silva (2008), ao delimitar o trabalho 
em Linguística Histórica e ponderar os problemas relativos ao campo de pesquisa, 
cita Labov (1972, p. 20), indicando que se deve exercer “a arte de fazer o melhor uso 
dos maus dados”, uma vez que o pesquisador de estágios anteriores da língua terá, 
normalmente, acesso a um conjunto de documentação fragmentária.

3. Contextualização sócio-histórica dos corpora

Para o paleógrafo italiano Armando Petrucci (2003, p. 7-8), trabalhos inseridos na 
história da cultura escrita devem apresentar um conjunto mínimo de informações, a saber: 

O quê? Em que consiste o texto escrito, que é necessário para 
transferir o código gráfico habitual para nós, através da dupla 
operação de leitura e transcrição. Quando? Época em que o texto 
em si foi escrito no testemunho que estamos estudando. Onde? 
Zona ou lugar em que se levou a cabo a obra de transcrição. Como? 
Com que técnicas, com que instrumentos, sobre que materiais, 
segundo que modelos foi escrito esse

texto. Quem o realizou? A que ambiente sociocultural pertencia o 
executor e qual era em seu tempo e ambiente a difusão social da 
escrita. Para que foi escrito esse texto? Qual era a finalidade específica 
desse testemunho em particular e, além disso, qual poderia ser em 
sua época e em seu lugar de produção a finalidade ideológica e 
social da escreve. (Traduzido por Santiago (2019, p. 49). 

Assim, com destaque aos aspectos sócio-históricos dos corpora, as próximas seções 
concentram-se na contextualização temporal (quando?) e finalidade da escrita (para 
quê?), na contextualização espacial (onde?) dos manuscritos estudados por Lemos 
(2025), bem como de seus scriptores (quem os produziu?). Inicialmente são descri-
tos os aspectos sobre a Coleção Documental de Portugueses no Brasil Colônia, depois, 
sobre os corpora editados por outros pesquisadores (Barbosa, 1999; Marcotulio, 
2008; CLUL, 2014).

3.1 A Coleção documental de portugueses no Brasil Colônia

A Coleção documental de portugueses no Brasil Colônia reúne 10 manuscritos – 9 
cartas oficiais e 1 requerimento –, datados de 1551 e 1731. Os documentos estão 
preservados em Portugal, no Arquivo Histórico Ultramarino (AHU) e no Arquivo 
Nacional da Torre do Tombo (ANTT). O primeiro acesso ocorreu por meio de 
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microfilmes em versão digitalizada, disponibilizados no site do Projeto Resgate Barão 
do Rio Branco, por intermédio da BN Digital Brasil. Posteriormente, a Profa. Dra. 
Alícia Duhá Lose, coorientadora da pesquisa, obteve autorização para acesso físico 
a alguns dos documentos e, acompanhada de Natália Casagrande Salvador6, visitou 
pessoalmente os arquivos em Portugal para registro desses documentos por meio de 
fotografia nato-digital, que possibilita um nível mais elevado de detalhamento das 
materialidades que compõem o documento. 

A Figura 5 trata da imagem de um manuscrito a partir da digitalização do 
microfilme, disponível nos sites dos arquivos, enquanto a Figura 6 exibe o mesmo 
fac-símile, por meio de fotografia nato-digital realizada no arquivo físico.

Figura 5: Carta autógrafa de Miguel Pereira 
da Costa ao rei D. João V (microfilme 
digitalizado)

Figura 6: Carta autógrafa de Miguel 
Pereira da Costa ao rei D. João V (foto-
grafia nato-digital)

Fonte: Arquivo Histórico Ultramarino (AHU)7. Fonte: AHU - Lose; Salvador, 2024.

Na Figura 6, são mais perceptíveis as características do suporte em relação às 
texturas, dobraduras, sujidades e regiões amassadas ou dobradas; a coloração do 
papel, espécies de tintas das manchas escritas principal e secundária, e instrumentos 
de escrita. Tais elementos são fundamentais para verificar a datação do manuscrito. 

Lemos (2025) apresenta, no Volume 2 de sua tese, uma descrição extrínseca 
não exaustiva e a caracterização das mãos dos scriptores, como forma de verificar se 

6	 Natália Casagrande Salvador é historiadora, paleógrafa, membro do CE-DOHS (Corpus eletrô-
nicos de documentos históricos do sertão) e residente em Lisboa.

7	 Conferir https://digitarq.ahu.arquivos.pt/. 
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os documentos possuem caráter autógrafo8. Para isso, ela lança mão dos estudos 
paleográficos e da metodologia criada por Lose (2018), utilizada por Lose e Santos 
(2021), Magalhães e Lose (2021) e Lose (2022) para identificar a autoria de manus-
critos setecentistas por meio da grafia. Assim, foram caracterizadas as assinaturas dos 
scriptores, levando-se em consideração: ângulos (inclinação); módulos (tamanho do 
corpo da letra); hastes/laçadas (traços que se alongam para cima ou para baixo na 
sequência do módulo); ductus (o caminho percorrido pela mão/braço do scriptor ao 
traçar as letras); peso (pressão posta pela mão/braço no instrumento sobre o suporte 
para fazer o traçado); nexos (grafemas geminados); ligaduras (traços contínuos entre 
uma palavra e outra) e cursividade (sequência de traços sem levantar a mão do suporte 
em uma mesma palavra) (Lose, 2025, no prelo). 

3.1.1 Contextualização temporal e da finalidade da escrita

Os documentos datam de 1551 a 1731, período correspondente à colonização 
do Brasil. Para compreender as dinâmicas da língua portuguesa no país, é essencial 
apresentar a contextualização do período de produção desses documentos, con-
siderando periodizações tanto na perspectiva histórica (Fausto, 2006) quanto na 
perspectiva linguística (Lucchesi, 2017). Do ponto de vista histórico, Fausto (2006) 
defende que a história da colonização brasileira se divide em três períodos cronoló-
gicos desiguais (Figura 7). 

Figura 7: Períodos que compõem a história do Brasil Colonial, segundo Fausto (2006)

Fonte: ilustração elaborada com base em Fausto (2006).

8	 A descrição das materialidades por meio da observação paleográfico-diplomático não exaustiva será 
apresentada em um dos volumes da série Documentos Para História Linguística do Brasil Colônia 
que trata da Coleção Documental de Portugueses no Brasil Colônia.
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Para Fausto (2006), a importância da divisão desses períodos não está diretamente 
ligada aos fatos históricos em si, mas ao que eles expressam. O primeiro período 
caracteriza-se pela tomada de posse das terras e por um comércio em escassez. O 
segundo distingue-se pela criação do Governo-Geral, ou seja, o momento em que 
o sistema de colonização propriamente dito se consolida e permanece até o século 
XVIII. Já o terceiro, embora marque uma fase em que a colonização ainda ocorria 
de forma efetiva, apresenta um conjunto de transformações na ordem mundial e nas 
colônias, resultando na crise do sistema colonial e no início dos movimentos de inde-
pendência. Assim, pelo viés histórico, a Coleção Documental de Portugueses no Brasil 
Colônia insere-se ao longo do período de instalação e efetivação do Governo-Geral. 

De acordo com Santos (2009), o Governo-Geral foi um sistema instaurado em 
1548 e pautado na centralização administrativa da Colônia por meio da presença de 
um representante da corte para governar o território colonizado. Esse representante, 
o Governador-Geral, tinha como principais funções a exploração das terras, a pro-
moção do povoamento territorial, a prevenção de invasões estrangeiras e a nomeação 
de nobres para cargos administrativos. Além disso, eles tinham o dever de manter a 
comunicação com o rei para que a administração do território ocorresse à distância. 

A comunicação foi efetivada por meio da escrita de cartas e outros documentos 
oficiais, como traslados com fé pública de documentos que circulavam na Colônia, 
ofícios, requerimentos, alvarás, registros de finanças, cartas-patentes, entre outros. 
De acordo com Santos (2007), essa comunicação e administração foi inicialmente 
incentivada por Felipe II e, depois, passou a constar como parte das obrigações dos 
governadores-gerais, provedores-mor, ouvidores-mor, capitães-mor e outros ocupan-
tes de cargos da administração portuguesa no Brasil. Isso explica a natureza desses 
documentos bem como a finalidade da escrita.

No que se refere à contextualização de aspectos linguísticos, Lemos (2025) 
utiliza como referência a periodização de Lucchesi (2017). O Quadro 1 expressa a 
distribuição temporal dos documentos, considerando o cenário social e linguístico 
(Lucchesi, 2017).

Quadro 1: Distribuição temporal dos documentos, considerando a periodização 
de Lucchesi (2017).

Periodização
(Lucchesi, 2017)

Corpora Ano Quantidade

2ª Fase: multilinguismo generalizado
(1532 – 1695)

Coleção documental 
de portugueses no 

Brasil Colônia

1551 2
1555 1
1558 1
1560 1
1643 1

1655 1
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Periodização
(Lucchesi, 2017)

Corpora Ano Quantidade

3ª Fase: 
homogeinização 

linguística
(1695 – 1930)

1ª Vaga de 
aportuguesamento

(1695 – 1808)

Coleção documental 
de portugueses no 

Brasil Colônia

1699 1

1731 1

1736 1

Fonte: Lemos (2025).

Nota-se que 7 documentos foram produzidos no período marcado pelo multi-
linguismo generalizado, enquanto 3 são elaborados durante a 1ª fase de homoge-
neização linguística. Vale salientar que essa contextualização auxilia na compreensão 
das dinâmicas de difusão do português trazido da Europa, aspecto importante para 
estudos da vertente culta do PB.

3.1.2 Contextualização espacial 

À exceção de um manuscrito, a identificação do local de produção dos documen-
tos são majoritariamente apresentados de forma explícita. São nove os manuscritos 
com localização espacial, desses, oito foram produzidos na Bahia e um no Rio de 
Janeiro. Informações verificadas no contexto da documentação cuja localização não 
é apresentada permitem a inferência de que se trata de uma produção realizada em 
Salvador (à época, chamada apenas de Bahia). O Quadro 2 mostra a distribuição 
dos documentos por local de produção.

Quadro 2: Distribuição dos documentos por local de produção

Local de produção escrita NO de documentos

Coleção documental de 
portugueses no Brasil 

Colônia

Bahia 7
Rio de Janeiro 1

Salvador/Bahia 2
Fonte: Lemos (2025).

O documento sem a identificação do local de escrita é uma carta de Luís Dias, 
mestre de obras da cidade do Salvador, cidade da Bahia, ou simplesmente Bahia, e 
decano dos arquitetos brasileiros. Ela foi destinada a Miguel de Arruda, mestre de 
obras régias e autor da arquitetura de Salvador. A carta é datada de julho de 1551, 
um mês antes de outra, encaminhada pelo mesmo scriptor ao rei D. João III, com a 
localização expressa: “Desta sua cidade do Salvador Baya de todolos Santos”. Esse dado, 
juntamente com informações oriundas do conteúdo do documento, possibilita a 
inferência de que sua escrita tenha ocorrido em Salvador. 

3.1.3 Os scriptores

 Os documentos foram produzidos por sete homens. Por se tratar de figuras 
públicas, as informações sobre os scriptores foram encontradas em artigos de revistas 
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acadêmicas9, em teses de doutorado10, além de outras produções voltadas para aspec-
tos da história colonial11. O Quadro 3 apresenta sumariamente o perfil dos scriptores.

Quadro 3 – Informações sobre os scriptores

Scriptor Informações sobre o scriptor

Mém de Sá 

Nasceu em Coimbra, em 1504. Foi governador-geral do Brasil. Estudou na 
Universidade de Salamanca (Espanha), obtendo diploma em Leis. Entrou na 
magistratura e, a partir de 1532, exerceu cargos de desembargador da Casa da 

Suplicação, corregedor dos feitos civis da corte e desembargador dos agravos. Em 
1556, foi nomeado o terceiro governador-geral do Brasil por D. João III, sendo 

encarregado de fazer aproveitamento das terras e intervir sobre a presença de 
franceses no Rio de Janeiro. Mém de Sá foi quem instalou o Colégio dos Jesuítas 

da Bahia.

Jorge Fernandes 
Foi licenciado em Medicina e nomeado físico-mor da cidade de Salvador pelo 

rei D. João III em abril de 1553. Tinha grande prestígio, apesar de ter sido 
perseguido pela Inquisição sob a acusação de realizar práticas da religião judaica.

Luís Dias 

De acordo com Moreau (2011), há indícios de que Luís Dias nasceu em Batalha. 
Ele foi um arquiteto militar do século XVI. Miguel de Arruda, homem da 

confiança do mestre de obras régias, influenciou a partida de Luís Dias para 
o Brasil com a nomeação de Mestre de obras da cidade de Salvador e decano 

dos arquitetos brasileiros concedida por D. João III. Segundo Moreau (2011), 
Luís Dias tinha a função executar os projetos elaborados por Miguel de Arruda, 

todavia, há evidências de que ele projetou alguns importantes edifícios da cidade.

Simão de Vasconcelos 

Nascido em Porto, em 1597, Simão de Vasconcelos foi um clérigo jesuíta. De 
acordo com Domingues (2010), ele estudou humanidades, filosofia e teologia 

no Porto e veio para o Brasil aos dezenove anos, em 1615, quando entrou para a 
Companhia de Jesus. Domingues (2010) também cita que Simão de Vasconcelos 
acompanhou o padre Vieira na primeira embaixada da Restauração Portuguesa, 
em 1641, e retornou ao Brasil em 1642. Além disso, ele ocupou quase todos os 

cargos da Companhia de Jesus no Brasil, sendo reitor do Colégio da Bahia, reitor 
do Colégio do Rio de Janeiro e provincial.

Mateus Ferreira Vilas 
Boas 

Exerceu a função de provedor-mor da Real Fazenda do Brasil, desembarcando na 
Bahia em 1655.

Gaspar Marques 
Vieira

Nascido em Guimarães, Gaspar Marques Vieira foi um Eclesiástico secular, 
cônego prebendado da Sé da Bahia e Comissário do Santo Ofício.

Miguel Pereira da 
Costa 

Nascido na região do Alentejo, Miguel Pereira da Costa, foi sargento-mor, 
tenente-general, mestre de campo e engenheiro. Foi nomeado por D. João V 
em dezembro de 1708 e inaugurou a nova fase de fortificações em Salvador, 
participando dos primeiros trabalhos de defesa da cidade no século XVIII. 

Fonte: elaborada com base em Lemos (2025).

Lemos (2025) observa que esses scriptores pertenciam, majoritariamente, às altas 
camadas da sociedade portuguesa12. 

9	 Conferir Santos Filho (1952), Vallo (1996), Marques Filho (2014) e Sá e Fernandes (2018).
10	Conferir Souza (2009) e Moreau (2011).
11	Conferir Domingues (2010), Smith (2010) e Quaresma e Garcia (2021).
12	 Lemos (2025) apresenta as discussões acerca da estratificação social da sociedade portuguesa entre os 

séculos XVI e XIX e, para classificação dos scriptores, baseia-se em critérios abordados por Hanson 
(1981) e Durães (2013).
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3.2 Os Corpora editados em outras pesquisas

Os corpora com edição concluída totalizam 223 documentos que foram editados 
por Barbosa (1999), Marcotulio (2008) e pela equipe do Projeto P.S. Post Scriptum 
– Arquivo Digital de Escrita Quotidiana em Portugal e Espanha na Época Moderna do 
Centro de Linguística da Universidade de Lisboa (CLUL, 2014), coordenado pela 
Profa. Dra. Rita Maquilhas. Assim, esse conjunto é subdivido em outros três grupos. 

O primeiro reúne as Cartas de comércio e documentos oficiais do Rio de Janeiro. Esses 
documentos pertencem ao AHU e a Biblioteca Nacional de Lisboa (BNL) e foram 
disponibilizadas em edição diplomático-interpretativa por Barbosa (1999). O acervo 
compõe-se de 84 cartas e 1 lista autógrafas, de circulação privada, produzidas por 
mercadores; além de 15 documentos oficiais apógrafos, de circulação oficial. Barbosa 
(1999) realizou um estudo contrastivo entre a escrita da documentação privada e dos 
documentos oficiais cujos resultados indicam que as cartas de comércio foram produ-
zidas por mãos pouco hábeis, ou seja, tais scriptores estariam em nível intermediário 
na habilidade de escrita.

O segundo subgrupo são as Cartas particulares de portugueses envolvidos em processos 
da inquisição ou outros tribunais eclesiásticos, civis ou militares. Esse acervo é composto 
por 52 cartas particulares, 1 bilhete e 1 arquivo com notas pessoais de portugueses de 
perfil anônimo e diversas origens sociais. O conjunto inclui 7 documentos apógrafos 
e 47 autógrafos e pode ser considerado raro, pois corpora dessa natureza dificilmente 
recebem ações de preservação. Trata-se de documentos que sobreviveram ao tempo por 
estarem anexados a processos criminais relacionados à Inquisição ou a operações de 
tribunais civis, eclesiásticos e/ou militares. Eles pertencem ao ANTT, no repositório 
referente ao Tribunal do Santo Ofício. A documentação selecionada foi coletada no 
site do Projeto P.S. Post Scriptum – Arquivo Digital de Escrita Quotidiana em Portugal 
e Espanha na Época Moderna (CLUL, 2014) e reúne uma ampla coleção de cartas 
privadas, apresentando-as em dois formatos viáveis para pesquisas: em edição crítica 
digital e corpus linguisticamente anotado.

Por fim, as Cartas do Marquês de Lavradio são compostas por 70 cartas apógrafas 
produzidas por intermédio de um escrivão culto de mão hábil. Marcotulio (2008) 
classifica 40 delas como cartas da esfera pública e 30 da esfera privada. Todos os docu-
mentos estão assinados em nome do 2º Marquês de Lavradio13. Eles pertencem ao 
Fundo Marquês de Lavradio e foram inventariados pelo Arquivo Nacional do Brasil 
(ANB), mas, inicialmente, estavam sob propriedade do historiador Marcos Carneiro 
de Mendonça. As cartas da esfera privada tinham sido transcritas, editadas e publi-
cadas pelo ANB e pelo Instituto Nacional do Livro (INL), em 1975, em edição não 
conservadora. As cartas passaram por uma nova edição, com critérios conservadores 
– semidiplomática e fac-similar – realizada por Marcotulio (2008).

13	 O 2º Marques de Lavradio, e 5º Conde de Avintes, foi D. Luís de Almeida Portugal Soares Alarcão 
Eça Melo Pereira Aguilar Fiel de Lugo Mascarenhas Silva Mendonça e Lencastre (Marcotulio, 2008).
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3.2.1 Contextualização temporal e da finalidade da escrita

Os documentos desse grupo são datados de 1569 a 1821 e se englobam, majorita-
riamente, no período de instalação e efetivação do Governo-Geral (218 documentos), 
ao passo que uma pequena parcela foi produzida durante os anos em que movimentos 
de independência ocorreram (5 documentos), conforme divisão de Fausto (2006).

 Quanto à contextualização no cenário social e linguístico, o Quadro 4 expressa 
a distribuição em acordo com a periodização de Lucchesi (2017).

Quadro 4: Distribuição temporal dos corpora editados por outros pesquisadores 
considerando a periodização de Lucchesi (2017)

Periodização (Lucchesi, 2017)  Acervo Quantidade

  2ª Fase: multilinguismo generalizado
(1532 – 1695)

 Cartas particulares de 
portugueses envolvidos em 

processos da inquisição 
ou outros tribunais 

eclesiásticos, civis ou 
militares

9
  

3ª Fase: homogeinização 
linguística

(1695 – 1930)

1ª Vaga de 
aportuguesamento

(1695 – 1808)

Cartas particulares de 
portugueses envolvidos em 

processos da inquisição 
ou outros tribunais 

eclesiásticos, civis ou 
militares

41

Cartas do Marquês de 
Lavradio 70

Cartas de comércio e 
documentos oficiais do 

Rio de Janeiro
108

 2ª Vaga de 
aportuguesamento

(1808 – 1850)

Cartas particulares de 
portugueses envolvidos em 

processos da inquisição 
ou outros tribunais 

eclesiásticos, civis ou 
militares

4

Sem identificação temporal
Cartas de comércio e 

documentos oficiais do 
Rio de Janeiro

1

Fonte: adaptado de Lemos (2025).

Os corpora editados por outros pesquisadores são distribuídos entre a fase de 
multilinguismo generalizado (9 documentos) e a fase de homogeneização linguística, 
incluindo a 1ª vaga de aportuguesamento (220 documentos) e, também, a segunda (4 
documentos). Além disso, 1 documento não apresenta marcação temporal de escrita.
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A finalidade de se produzir esses documentos difere conforme os acervos aos 
quais pertencem. As cartas de comércio funcionavam como sistema de comunica-
ção entre mercadores. De acordo com Barbosa (1999), essas cartas foram enviadas 
para Antônio Esteves Costa, um comerciante cujos negócios abrangiam a Europa e, 
também, outras colônias. Os documentos oficiais do Rio de Janeiro, por sua vez, são 
registros formais e de circulação pública comumente utilizados pela administração 
do período.

As Cartas particulares de portugueses envolvidos em processos da inquisição ou outros 
tribunais eclesiásticos, civis ou militares englobam uma documentação de natureza 
privada. Por estarem anexadas aos processos, as cartas funcionavam como compro-
vação do motivo do processo. Em sua maioria, os trâmites aos quais os scriptores 
estavam envolvidos relacionavam-se a casos de bigamia, visto que, após um período 
da chegada ao Brasil, o indivíduo constituía uma nova família, deixando sua família 
em Portugal sem suporte. Com isso, as cartas trocadas entre os scriptores e membros 
dessas famílias validavam a situação de bigamia.

Por fim, as Cartas do Marquês de Lavradio tinham como principal objetivo, 
principalmente, questões administrativas e políticas, visto que esse personagem foi 
governador-geral do Rio de Janeiro e Vice-rei do Brasil. Mas, também, há docu-
mentos enviados para familiares.

3.2.2 Contextualização espacial

Todos esses documentos apresentam a localização de escrita de forma explícita. O 
Quadro 5 evidencia a distribuição de documentos por local onde ocorreu a produção. 
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Quadro 5: Distribuição de corpora editados por outros pesquisadores considerando 
localização espacial da escrita

Acervo Local de produção
NO de 

documentos

Cartas particulares de portugueses 
envolvidos em processos da 

inquisição ou outros tribunais 
eclesiásticos, civis ou militares

Salvador 3
Bahia 7

Capitania de São Vicente 1
Cadeias, Bahia 1

São Paulo 2
Parnamirim 3

Belém do Pará 2
São João, Pernambuco 1
São Lourenço da Mata, 

Pernambuco 3

Vila Rica (atual Ouro Preto), 
Minas Gerais 1

Rio Pardo, Rio Grande do Sul 2
Paranaguá, Paraná 1

Recife 14
Maranhão 1

Rio de Janeiro 8
Brasil 3

Navio a caminho de Lisboa 1

Cartas de comércio e documentos 
oficiais do Rio de Janeiro

Bahia 15
Pará 7

Pernambuco 30
Recife 2

Maranhão 25
Rio de Janeiro 20

Cartas do Marquês de Lavradio Rio de Janeiro 70

Fonte: Lemos (2025).

É perceptível a diversidade de locais de escrita, uma vez que podem ser encon-
trados documentos oriundos do Norte, Nordeste, Sul e Sudeste. Todavia, eles foram 
produzidos majoritariamente na costa litorânea, visto que apenas 3 municípios 
estão localizados em áreas mais interioranas. Esse resultado reflete a intensidade do 
processo de colonização na costa.

3.2.3 Os Corpora editados em outras pesquisas: os scriptores

As Cartas de Comércio e Documentos Oficiais do Rio de Janeiro contêm cartas 
produzidas por 30 homens e 1 mulher, além de documentos oficiais atribuídos 
a 9 homens. O acervo de Cartas particulares de portugueses envolvidos em processos 
da Inquisição ou de outros tribunais eclesiásticos, civis ou militares é composto por 
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documentos de 25 homens e 1 mulher. Por fim, as Cartas do Marquês de Lavradio 
foram produzidas por 1 homem, como autor intelectual.

As mulheres dos corpora são Maria Filipa Borges de Goes, provável comerciante 
(Barbosa, 1999), e Ana Conceição, nascida em Coimbra, sua carta consta em um 
dos processos da Inquisição por ter sido casada com o médico do Rio de Janeiro, 
Teodoro Pereira da Costa, que ficou preso por ser acusado de ligação com o judaísmo 
(CLUL, 2014).

Dos 67 scriptores, apenas 10 têm o período de nascimento acessível. Já em 57 
casos, essa informação é inferida com base na data de escrita do documento e, em 
alguns casos, a partir de informações contidas no próprio conteúdo. O Quadro 6 
mostra essas informações.

Quadro 6: Distribuição dos scriptores por período de nascimento

Período Acervo Quantidade/disponibilidade 
da informação

1500 – 1549

Cartas particulares de 
portugueses envolvidos em 
processos da inquisição ou 

outros tribunais eclesiásticos, 
civis ou militares

4 por inferência

1600 – 1649

Cartas particulares de 
portugueses envolvidos em 
processos da inquisição ou 

outros tribunais eclesiásticos, 
civis ou militares

2 por inferência

1650 – 1699

Cartas particulares de 
portugueses envolvidos em 
processos da inquisição ou 

outros tribunais eclesiásticos, 
civis ou militares

4 por inferência
2 com informação disponível

1700 – 1749

Cartas particulares de 
portugueses envolvidos em 
processos da inquisição ou 

outros tribunais eclesiásticos, 
civis ou militares

7 por inferência
4 com informação disponível

Cartas do Marquês de Lavradio 1 com informação disponível
Cartas de comércio e 

documentos oficiais do Rio de 
Janeiro

3 por inferência
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Período Acervo Quantidade/disponibilidade 
da informação

1750 – 1799

Cartas particulares de 
portugueses envolvidos em 
processos da inquisição ou 

outros tribunais eclesiásticos, 
civis ou militares

2 por inferência
1 com informação disponível

Cartas de comércio e 
documentos oficiais do Rio de 

Janeiro

35 por inferência
2 com informação disponível

Fonte: adaptado de Lemos (2025).

A localização de nascimento de 27 scriptores foi identificada. Em relação aos 
outros 40, são identificadas apenas a nacionalidade, todas confirmando a origem 
portuguesa. O Quadro 7 mostra a quantidade de scriptores por regiões de nascimento.

Quadro 7: Região de nascimento de scriptores dos corpora editados por outros 
pesquisadores

Acervo Regiões de portugal NO de scriptores

Cartas particulares de portugueses 
envolvidos em processos da 

inquisição ou outros tribunais 
eclesiásticos, civis ou militares

Norte 10
Centro 4
Alentejo 2

Área Metropolitana de Lisboa 6
Madeira 1

Não identificado 3

Cartas de comércio e documentos 
oficiais do Rio de Janeiro

Norte 1
Área Metropolitana de Lisboa 2

Não identificado 37
Cartas do Marquês de Lavradio Área Metropolitana de Lisboa 1

Fonte: Lemos (2025).

Os documentos com o maior número de scriptores cuja localização de nasci-
mento não foi identificada pertencem ao acervo das Cartas de Comércio e Documentos 
Oficiais do Rio de Janeiro, que é majoritariamente composto por cartas de mercadores 
portugueses anônimos, o que dificulta o acesso a informações sobre os indivíduos.

Quanto às questões socioeconômicas, a categorização da estratificação social 
desses scriptores considerou as atividades profissionais exercidas, relacionando-as às 
divisões da sociedade portuguesa apontados por Hanson (1981) e Durães (2013). 
O Quadro 8 oferece um panorama desse aspecto. 
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Quadro 8: Atividades profissionais dos scriptores dos corpora editados por outros 
pesquisadores

Acervo Atividades profissionais NO de scriptores

Cartas particulares de 
portugueses envolvidos 

em processos da 
inquisição ou outros 

tribunais eclesiásticos, 
civis ou militares

Mulher de médico 1
Barbeiro 1
Sapateiro 1

Produtor de açúcar 1
Mercador 2

Mestre das artes 1
Padre confessor / Presbítero secular 1

Eclesiástico / Presbítero secular 1
Capelão / Presbítero secular 1

Eclesiástico / Arcebispo 1
Soldado 1

Comerciante / Homem de negócios 1
Cirurgião 1
Serrador

Carpinteiro de navios 1
Mestre entalhador 2

Capitão militar 1
Sargento mor de engenharia / geógrafo 1

Cavaleiro 1
Alfaiate 1

Lavrador 1
Lente (professor) da Universidade de Coimbra 1

Nobre 1
Plebeu 1
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Acervo Atividades profissionais NO de scriptores

Cartas de comércio e 
documentos oficiais do 

Rio de Janeiro

Cartas de comércio

Acionista da Companhia Geral de 
Pernambuco e Paraíba 1

Alferes da Companhia de Cavalaria 1
Lavrador de açúcar no engenho de Araripe 1

Capitão do navio Nossa Senhora do Carmo e 
Vitória 1

Mercador / comerciante 24
Comerciante exportador 1

Comerciante sócio de Antônio Esteves Costa 2
Documentos oficiais do Rio de Janeiro

Documentos oficiais do Rio de Janeiro

Governador e Capitão-General do Maranhão 
e Piauí (1798-1804) 1

Desembargador da justiça do Rio de Janeiro 3
Governador da capitania de Mato Grosso

(1769-1772)
1

Capitão de mar e guerra 2
Capitão de fragata e comércio 1

Secretário de Estado dos Negócios da Marinha 
e Domínios Ultramarinos 1

Cartas do Marquês de 
Lavradio

Militar, 45º governador e capitão-general da 
Bahia de todos os Santos e 11º vice-rei do 

Brasil
1

Fonte: Lemos (2025).

O Quadro 8 mostra que os scriptores desses corpora se caracterizam pela diversidade 
de perfis socioeconômicos e, consequentemente, pela variação na estratificação social.

Considerações finais

O artigo apresenta a fundamentação da Linguística Histórica Sócio-histórica 
com reflexões de Mattos e Silva sobre a necessidade de reconstruir a história do PB, 
entendendo-o como heterogêneo, plural e polarizado. Nessa perspectiva, enfatiza-
-se a importância da constituição de corpora diacrônicos confiáveis para o avanço 
dos estudos sobre o passado da língua do Brasil. Além disso, destaca-se que, para 
refazer o percurso histórico dos processos que originaram a vertente culta do PB, 
são necessárias investigações baseadas em corpora diacrônicos da língua trazida pelos 
portugueses durante a colonização do Brasil e seus descendentes.
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Apresenta-se uma breve descrição sócio-histórica de documentos datados dos 
séculos XVI ao XIX, produzidos por portugueses no Brasil Colonial, mais especifi-
camente no período do Governo-Geral. Buscou-se destacar os aspectos da história 
externa que envolvem os corpora utilizados por Lemos (2025) no estudo linguístico 
sobre a colocação de clíticos. Essa descrição seguiu a orientação das questões apon-
tadas por Petrucci (2003) como o conjunto mínimo de informações que trabalhos 
inseridos na história da cultura escrita devem apresentar. Deve-se destacar que, neste 
artigo, são enfatizadas a contextualização temporal (quando?), a finalidade dessa 
escrita (para quê?), a localização espacial (onde?) da escrita e informações sobre os 
scriptores (quem os produziu?). 

Além disso, foram apresentados os elementos metodológicos para a prospecção 
e seleção desses corpora, que dispõem de duas distintas caracterizações: i. a seleção 
de 10 manuscritos inéditos, datados de 1551 a 1731, submetidos à edição semidi-
plomática fac-similar por Lemos (2025); ii. a seleção de 223 documentos, datados 
de 1569 e 1821, disponibilizados em três diferentes acervos por pesquisadores que 
realizaram edições pelo viés conservador, cumprindo requisitos para investigações 
linguísticas confiáveis. 

Por fim, pode-se afirmar que esses corpora apresentam grande relevância para a 
historiografia por oferecer um conteúdo que remonta os acontecimentos fundamen-
tais na constituição do Brasil. Além disso, o estudo de aspectos linguísticos com base 
nesses documentos contribuem para retomar questões lançadas por Castro (1996) e 
Ribeiro (2015 [1998]) sobre a língua portuguesa trazida para o Brasil.
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